PARECER Nº 4065, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 45, DE 2008

Através do Ofício n.º 1447/2008, o senhor Presidente do Tribunal de Contas submeteu à apreciação desta Casa o Projeto de Lei Complementar em epígrafe, que disciplina o desenvolvimento funcional, mediante progressão e promoção, de que trata o artigo 8º da Lei Complementar n.º 1.026, de 2007, aplicável aos servidores do Tribunal de Contas do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Administração Pública. 

Por força de requerimento aprovado em plenário, a propositura passou a tramitar em regime de urgência.

Face à não manifestação no prazo regimental da Comissão de Administração Pública, foi designado Relator Especial, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno. Em razão da não manifestação daquele órgão técnico no prazo regimental, fomos designados, por despacho do senhor Presidente desta Casa, para exarar parecer em substituição ao daquela Comissão.

Na condição de relator designado verificamos que inexistem óbices à aprovação da propositura, tendo em vista o Programa 200 (Controle Externo) previsto na Lei n.º 13.123, de 2008, que Institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2008/2011, que inclui, dentre as suas ações, a modernização do Sistema de Controle Externo do Estado, de forma a permitir o desenvolvimento de novas técnicas de fiscalização, que abranjam novos atores e situações ainda não previstas, que sejam passíveis de fiscalização.
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Verificamos que o projeto pretende profissionalizar o órgão auxiliar do Poder Legislativo, de maneira a reduzir os cargos de livre provimento, exigência de concurso público para ocupação de cargos técnicos e nulidade de qualquer ato jurídico que transforme cargos efetivos em cargos de provimento em comissão.

Ainda, o projeto determina que a Escola de Contas Públicas deverá implementar atividades de treinamento e desenvolvimento de acordo com o cargo e função do servidor, para efeitos de promoção.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 45, de 2008.

É o nosso parecer

a) Uebe Rezeck – Relator Especial

